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LEI Nº 11.239, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2015. 
 
 

ALTERA E REVOGA DISPOSITIVOS DA LEI Nº8.228, DE 20 DE 
JULHO DE 2007, QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO 
CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E 
CONTROLE SOCIAL DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE 
VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
Projeto de Lei nº 240/2015 - autoria do EXECUTIVO. 
 
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 
 
Art. 1º  Esta Lei altera e revoga dispositivos da Lei nº 8.228, de 20 de Julho de 2007. 
 
Art. 2º  O caput do art. 2º da Lei nº 8.228, de 20 de Julho de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
"Art. 2º O Conselho compõe-se de 11(onze) membros titulares, acompanhado de seus respectivos suplentes, conforme 
representação e indicação a seguir descritos:" (NR) 
 
Art. 3º  As alíneas "b", "f" e "h" do art. 2º da Lei nº 8.228, de 20 Julho de 2007, passam a vigorar com a seguinte redação: 
 
"a) 
 
... 
 
b) um representante dos professores da educação básica pública municipal; 
 
... 
 
f) dois representantes dos estudantes da educação básica pública municipal, sendo 1 (um) indicado pela entidade de 
estudantes secundaristas; 
 
... 
 
h) um representante do Conselho Tutelar; 
 
...". (NR) 
 
Art. 4º  Os incisos I, II, III e IV do § 1º do art. 2º da Lei nº 8.228, de 20 Julho de 2007, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 
 
"I - pelo Prefeito Municipal ou Secretário Municipal de Educação, nos casos dos representantes do Poder Executivo 
Municipal; 
 
II - pelo Presidente do Conselho Municipal da Educação e Presidente do Conselho Tutelar; 
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III - pelos representantes dos diretores, dos pais de alunos e estudantes, por intermédio de suas entidades de classe de 
âmbito municipal, ou mesmo das instituições públicas de ensino, utilizando para essa escolha processo eletivo 
organizado para esse fim; 
 
IV - pelo Presidente do Sindicato das categorias dos professores e dos servidores das escolas públicas de educação 
básica, utilizando para essa escolha processo organizado para esse fim". (NR) 
 
Art. 5º  O § 2º do art. 2º da Lei nº 8.228, de 20 Julho de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
"§ 2º Os estudantes da educação básica pública podem ser representados no Conselho do FUNDEB pelos alunos do 
ensino regular, da Educação de Jovens e Adultos ou por outro representante escolhido pelos alunos para essa função, 
desde que sejam escolhidas e indicadas pessoas com mais de 18 (dezoito) anos ou emancipadas". (NR) 
 
Art. 6º  O § 1º do art. 4º da Lei nº 8.228, de 20 Julho de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
"§ 1º Os conselheiros deverão ser nomeados para mandato de 2 (dois) anos, permitida uma recondução". (NR) 
 
Art. 7º  Ficam revogadas as alíneas "i" e "j" do art. 2º e os incisos V e VI do § 1º do art. 2º, todos da Lei nº 8.228, de 20 
Julho de 2007. 
 
Art. 8º  Fica expressamente revogada a Lei nº 10.520, de 17 de Julho de 2013. 
 
Art. 9º  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verbas orçamentárias próprias. 
 
Art. 10  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
 
Palácio dos Tropeiros, em 17 de Dezembro de 2 015, 361º da Fundação de Sorocaba. 
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Secretário de Governo e Segurança Comunitária 
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Secretário de Negócios Jurídicos 
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